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Resumo 
Com a publicação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) em 2010, 
RDUWLJRLGHQWL¿FDDQHFHVVLGDGHGHFRRUGHQDomRWpFQLFDSROtWLFDHFRQ{PLFD
e socioambiental para a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) no Brasil. 
Considera que essa gestão é de incumbência municipal, e que a maior parte 
dos municípios brasileiros é de pequeno porte, logo, não possui capacidade 
WpFQLFDH¿QDQFHLUDSDUDUHDOL]DURPDQHMRDGHTXDGRGRV568'HVVDIRUPD
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FRQVyUFLRVS~EOLFRVLQWHUPXQLFLSDLVGDiUHDDPELHQWDOQR(VWDGRGH6mR3DXOR
no intuito de que esta caracterização estimule estudos futuros acerca de novas 
abordagens de arranjos municipais, e que sejam adotadas outras soluções de 
WUDWDPHQWRHGHVWLQDomR¿QDOGRVUHVtGXRVDOpPGDVLPSOHVGLVSRVLomR¿QDOQRV
aterros sanitários.
Palavras-chave: Resíduos sólidos urbanos, arranjos intermunicipais, consór-
FLRVS~EOLFRV
NATIONAL POLICY ON SOLID WASTE AND THE 
STRATEGY OF PUBLIC CONSORTIUMS FORMATION
Abstract
The publication of the National Policy on Solid Waste (PNRS) in 2010 iden-
WL¿HG WKHQHHGRI WKH WHFKQLFDOSROLWLFDO HFRQRPLFDQGVRFLRHQYLURQPHQWDO
coordination for the management of Municipal Solid Waste (MSW) in Brazil. 
Whereas that management is responsibility of the municipalities, and the most 
RIWKHVHDUHVPDOOVL]HGWKH\GRQRWKDYHWKHWHFKQLFDODQG¿QDQFLDOFDSDFLW\
to carry out the proper management of their MSW. Therefore, this paper pre-
sents the results of the research concerning the mapping of the environmental 
intermunicipal public consortia in the State of São Paulo. It is also expected 
that the characterization stimulate future studies on new approaches to local 
arrangements, and other treatment solutions and disposal of waste is adopted, 
EHVLGHVWKHVLPSOH¿QDOGLVSRVDOLQODQG¿OOV
Key words: Municipal solid waste, intermunicipal arrangements, public con-
sortiums. 
1 INTRODUÇÃO 
De acordo com o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA 
PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2014) somente 40,2%1 dos 
municípios brasileiros utilizam os aterros sanitários como prática de 
tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU). Os 59,8% restantes 
correspondem aos municípios que destinam os RSU em vazadouros 
a céu aberto, os locais conhecidos como lixões, onde não há ne-
nhum tipo de gestão ou controle ou em aterros controlados - onde 
alguns princípios são empregados, mas a gestão e o tratamento dos 
RSU não são adequados como no caso dos aterros sanitários. Em 
UHODomRjGHVWLQDomR¿QDOGRYROXPHWRWDOGRVUHVtGXRVFROHWDGRVD
mesma pesquisa (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS 
DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 2014) reve-
lou que 58,4% tiveram destinação adequada e seguiram para aterros 
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toneladas diárias (referentes aos 41,6% restantes) foram encami-
nhadas aos lixões ou aterros controlados. A pesquisa da Associação 
%UDVLOHLUD GH(PSUHVDV GH/LPSH]D3~EOLFD H5HVtGXRV(VSHFLDLV
(ABRELPE, 2014) atingiu um universo de 400 municípios, ou seja, 
7,18% do total dos municípios brasileiros. 
O Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
– 2014 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 
(SNIS) mostra que 52,4% dos resíduos sólidos domiciliares coleta-
GRVQRSDtVWrPFRPRGHVWLQR¿QDORVDWHUURVVDQLWiULRV2UHVWDQWH
está dividido entre aterros controlados (13,1%), em lixões (12,3%), 
XQLGDGHVGHWULDJHPHGHFRPSRVWDJHPHSRU¿PDPDVVD
sem informação (18,3%). (BRASIL, 2016). A amostragem de muni-
cípios pesquisados pelo SNIS representa 67,6% do total dos muni-
cípios brasileiros, ou seja, 3.765 dos 5.570 responderam à pesquisa. 
(BRASIL, 2016).
De acordo com a Lei nº 12.305, e 2 de agosto de 2010 que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e o Decreto 
Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010 que a regulamenta, 
¿FRXGHWHUPLQDGRQRDUWLJR TXHDSDUWLU GH GDWD
GHSXEOLFDomRGR'HFUHWRQR'LiULR2¿FLDOGD8QLmR'28DGLV-
SRVLomR¿QDODPELHQWDOPHQWHDGHTXDGDGRVUHMHLWRVGHYHULDWHUVLGR
implantada até 2014. 
No entanto “[...] o objetivo – referindo-se à PNRS - não foi 
alcançado, fazendo com que ainda seja registrada a utilização de li-
xões em todas as regiões do país.” (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPE-
CIAIS, 2014). 
De acordo com PNRS ao Estado cabe, dentre outras funções, 
“[...] promover a integração da organização, do planejamento e da 
H[HFXomR GDV IXQo}HV S~EOLFDV GH LQWHUHVVH FRPXP UHODFLRQDGDV
à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglome-
rações urbanas e microrregiões.” (BRASIL, 2010, p. 4). Aponta 
também a necessidade de apresentar “[...] medidas para incentivar 
e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos só-
lidos”, além de “[...] apoiar e priorizar as iniciativas do município de 
soluções consorciadas ou compartilhadas entre dois ou mais municí-
pios.” (BRASIL, 2010, p. 4).
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Aos municípios, por sua vez, foi requerida a apresentação 
GRV3ODQRV0XQLFLSDLVTXHGHQWUHRXWUDVH[LJrQFLDVGHFRQWH~GRPt-
QLPRGHYHULD LGHQWL¿FDU DVSRVVLELOLGDGHVGH³>@ LPSODQWDomRGH
soluções consorciadas ou compartilhadas com outros Municípios, 
considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade 
dos locais estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos am-
bientais.” (BRASIL, 2010, p. 5). Indica também que serão prioriza-
GRVQRDFHVVRDRVUHFXUVRVGD8QLmRRXQRVLQFHQWLYRVH¿QDQFLD-
mentos de entidades federais de crédito ou fomento, os municípios 
que “[...] optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e implementação 
de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos 
planos microrregionais de resíduos sólidos.” (BRASIL, 2010, p. 5). 
No caso do Estado de São Paulo, a necessidade de se pensar 
soluções conjuntas é evidente, justamente porque a maior parte dos 
municípios é de pequeno porte, e a gestão individualizada seria téc-
QLFDH¿QDQFHLUDPHQWHLQYLiYHO
Assim, considerando as exigências da PNRS, bem como a 
necessidade de articulação intermunicipal para ganhos de escala e 
H¿FLrQFLDGHJHVWmRRSULQFLSDOREMHWLYRGHVWDSHVTXLVDpDSUHVHQWDU
um diagnóstico da situação atual na gestão de RSU no Estado de São 
Paulo, evidenciando, principalmente, o levantamento dos consórcios 
paulistas já formados e ativos na área ambiental (incluindo sanea-
mento, resíduos, recursos hídricos, entre outros). Serão apresenta-
GRVWDPEpPRVORFDLVGHGHVWLQDomR¿QDOGRVPXQLFtSLRVGR(VWDGR
de São Paulo bem como a geração total de resíduos e população de 
FDGDXPGRVFRQVyUFLRVLGHQWL¿FDGRV
2 CONTEXTUALIZAÇÃO
2.1 Formação de Consórcios Intermunicipais
3DUDDIRUPDomRGRVFRQVyUFLRVS~EOLFRVRVPXQLFtSLRVGH-
vem se adequar à Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que dentre ou-
WUDVH[LJrQFLDVLQGLFDTXHRFRQVyUFLRS~EOLFRGHYHUiVHUFRQVWLWXt-
do por “[...] contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição 
de protocolo de intenções.” (BRASIL, 2005, p. 1) e onde os obje-
tivos são determinados pelos entes federativos, de forma horizontal 
entre munícipio/munícipio ou estado/estado ou de forma vertical en-
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Também é necessário que cada uma das partes consorciadas 
(no caso os municípios) tenham previamente autorizadas as leis Mu-
nicipais que lhes permitam a participação em consórcios. Após essas 
GXDVHWDSDVVHJXHVHDGH¿QLomRGR(VWDWXWRGR&RQVyUFLRDREWHQ-
ção do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), a abertura da 
conta bancária e a elaboração dos contratos de rateio e de programa.
A Figura 1 apresenta as etapas para a formação de consórcios 
S~EOLFRV
Figura 1 - Etapas para a formação de consórcios públicos
Fonte: Adaptado de: MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional, Política 
Urbana e Gestão Metropolitana. Relatório de Consórcios de Resíduos Sólidos Urbanos de Minas 
Gerais. Belo Horizonte, mar. 2016. Disponível em:<http://www.cidades.mg.gov.br/images/
NOTICIAS/2016/Relatrio%20da%20pesquisa%20com%20consrcios%20de%20RSU%20-%20
verso%20pdf.pdf>. Acesso em: 5 set. 2016.
Na década de 80 as políticas de descentralização deram ênfa-
se aos consórcios, que, antes disso, eram estruturas quase que des-
conhecidas. Mesmo depois da Constituição de 1988 “[...] continu-
aram a ser considerados meros pactos de colaboração ou cartas de 
boas intenções, que não geravam compromissos e não precisavam 
ser obrigatoriamente cumpridos.” (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2012, p. 42).
Antes da publicação da Lei nº 11.107/2005 havia certo con-
VHQVRGHTXHRVFRQVyUFLRVS~EOLFRVDVVLPFRPRRVFRQYrQLRVGH
cooperação, não adquiriam personalidade jurídica, mas sim que se 
FRQ¿JXUDYDPFRPR¿JXUDHVWUDWpJLFDHVHFRQFHQWUDYDPHPGLVFX-
tir a melhor forma de administrar e potencializar a capacidade do 
VHWRU S~EOLFR QD H[HFXomR GH SROtWLFDV UHODFLRQDGDV DR FRQVyUFLR
Tratava-se de “[...] acordos de vontades para a consecução de bens 
comuns.” onde a melhor solução seria a de criar-se uma comissão 
executiva no intuito de assumir direitos e obrigações da gestão em 
nome de uma das pessoas jurídicas que compunham o consórcio. 
(DI PIETRO, 2005, p. 2).
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eminente como instrumento de articulação para o desenvolvimento 
GHSROtWLFDVS~EOLFDV´$IRUPDOL]DomRSHOD/HLQWUD]D




são de um planejamento regional em quesitos como a ampliação 
da oferta de serviços por parte dos municípios, a racionalização de 
HTXLSDPHQWRVDDPSOLDomRGHFRRSHUDomRUHJLRQDODÀH[LELOL]D-
ção dos mecanismos de aquisição de equipamentos e de contrata-
ção de pessoal, entre outras vantagens. (INSTITUTO BRASILEI-
RO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2015, p. 37).
Nascimento Neto e Moreira (2012, p. 258) também destacam 
que a formação dos consórcios traz benefícios para os municípios, 








Dentre os municípios brasileiros que declararam participar 
GHFRQVyUFLRS~EOLFRKRXYHDXPHQWRGHPXQLFtSLRV
HPSDUDPXQLFtSLRVHPLVVRQRTXHVH
refere aos envolvidos em cooperação horizontal, isto é, consórcio 
intermunicipal. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2015).
De acordo com o IBGE (2012), no ano de 2011 85,6% dos 
municípios do Estado de São Paulo possuíam alguma articulação 
interinstitucional. Nas publicações posteriores do IBGE entre 2013 
e 2015, os dados por unidades de federação não são apresentados.
Segundo a série histórica publicada em 2015 (ano base 2013) 
pelo SNIS, de 3.572 municípios brasileiros pesquisados, apenas 639 
faziam parte de algum consórcio, o que representa um percentual 
de 18% dos municípios. (BRASIL, 2015). Nota-se que esse valor é 
baixo, considerando que o Brasil possui 5.570 municípios. 
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No caso do Estado de São Paulo, esses valores representam 
PXQLFtSLRVGHXP WRWDOGHRX VHMD IRLYHUL¿FDGRTXH VR-
mente 15,03% dos municípios estavam envolvidos em algum tipo de 
consórcio. (BRASIL, 2015). 
Nesse contexto, 569 municípios apresentam (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2015) popu-
lação menor do que 100 mil habitantes, ou seja, 88,21% dos mu-
nicípios do Estado. Assim, nos municípios que apresentam menor 
população, a gestão consorciada torna-se não só necessária, como 
imprescindível para lidar com a questão relativa aos RSU. O Diag-
nóstico de 2014 (BRASIL, 2016), entretanto, não apresentou dados 
VREUHFRQVyUFLRVS~EOLFRVSDUDJHVWmRGHUHVtGXRV
Corroborando o que indica a PNRS, a formação de consór-
cios municipais aumenta a capacidade de diálogo e negociação para 
a resolução de problemas, e em municípios de pequeno porte essas 
YDQWDJHQVDFHQWXDPVH68=8.,*20(6$OpPGLVVRD
RSomRSHODJHVWmRGH568DSDUWLUGRVFRQVyUFLRVS~EOLFRVpPDLV
indicada devido aos ganhos de escala e minimização dos custos. A 
gestão por consórcios garante também maior racionalização de re-
cursos tecnológicos, otimização na contratação de serviços, agilida-
de na execução da operação e demais ganhos técnicos, gerenciais e 
¿QDQFHLURV7UD]WDPEpPRXWUDVYDQWDJHQVFRPRRGHVHQYROYLPHQ-
to de políticas regionalizadas.
Por outro lado, Anjos (2014) comenta a existência de algu-
PDVEDUUHLUDVSDUDD IRUPDomRGHFRQVyUFLRVS~EOLFRVGH UHVtGXRV
VyOLGRV&LWD D LQÀXrQFLD GH TXHVW}HV SROtWLFRSDUWLGiULDV DOpP GH
FRQÀLWRVHLQWHUHVVHVPXQLFLSDLVEHPFRPRDQHFHVVLGDGHGHDYD-
liar viabilidades técnica e econômica. Como no geral os municípios 
apresentam sistemas heterogêneos, indica também como alternativa 
mais viável para implementação dos consórcios, tratar inicialmente 
GDGLVSRVLomR¿QDOSDUDVRPHQWHGHSRLVDYDOLDURXWUDVDWLYLGDGHVD
serem incorporadas. (ANJOS, 2014).
2.2 A Proposta do Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São 
Paulo
O Plano de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo (PRS-
-SP) apresentou um levantamento de 2012 referente a todos os con-
VyUFLRVS~EOLFRVGR(VWDGRGH6mR3DXOR60$2UHVXOWDGR
foi apresentado em dois mapas (dos consórcios com até 19 municí-
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pios e dos consórcios de mais de 19 municípios) e estão reproduzi-
dos nas Figuras 2 e 3 respectivamente.  
Figura 2 - Consórcios identi"cados pelo PRS-SP com até 19 municípios
Fonte: SÃO PAULO. Secretaria do Meio Ambiente. Plano de resíduos sólidos do Estado de São 
Paulo. Organizadores André Luiz Fernandes Simas, Zuleica Maria de Lisboa Perez. 1. ed. São Pau-
lo: SMA, 2014.
Figura 3 - Consórcios identi"cados pelo PRS-SP com 
20 ou mais municípios integrantes
Fonte: (SÃO PAULO, 2014).
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Na ocasião, o PRS-SP realizou também um estudo que in-
cluiu uma proposta de arranjo intermunicipal para a Gestão de RSU 
no Estado de São Paulo. 
Como exemplo comparativo, vale citar a divisão dos arranjos 
territoriais ótimos (ATOs) realizada pelo Estado de Minas Gerais. 
(MINAS GERAIS, 2016). Na pesquisa de Felicori e outros (2016) 
¿FRXHYLGHQWHDLPSRUWkQFLDGDH[LVWrQFLDSUpYLDGHVVDGHOLPLWDomR
TXHVHUYLXFRPRXPGRVFULWpULRVSDUDDLGHQWL¿FDomRGHiUHDVDGH-
quadas para a construção de aterros sanitários e usinas de triagem e 
compostagem no Estado. 
No caso de São Paulo, as discussões para as soluções em 
gestão de RSU basearam-se na publicação apresentada pela Rede 
Urbana e Regionalização do Estado de São Paulo2, apresentada na 
Figura 4. 
Figura 4 - Unidades regionais do Estado de São Paulo 2010
Fonte: Adaptado de EMPLASA (2011) e SMA (SÃO PAULO, 2014).
De acordo com o PRS-SP, para a proposta de arranjos inter-
municipais apresentada, além da proposta de regionalização da EM-
PLASA (2011), foram também considerados critérios como a faixa 
de população associada às taxas de geração de resíduos, a logística 
e a malha viária, os municípios com população acima de 100.000 
habitantes e os arranjos intermunicipais já existentes. (Figura 5).
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O PRS-SP ressalta ainda que a sugestão apresentada envolveu 
RXWURVIDWRUHVFRPRD¿QLGDGHVSROtWLFRLGHROyJLFDVLQIUDHVWUXWXUDV
GH WUDWDPHQWR H GLVSRVLomR ¿QDLV Mi HVWDEHOHFLGRV 6­23$8/2
2014). Dentre as sugestões presentes no PRS-SP para cada AU e Mi-
crorregiões (MR) selecionamos aqui as relativas às de agrupamento 
entre tais regiões conforme a Tabela 1.
Figura 5 - Proposição de Arranjos Intermunicipais do Plano 
Estadual de Resíduos Sólidos de São Paulo
Fonte: Adaptado de EMPLASA (2011) e SMA (SÃO PAULO, 2014).
Tabela 1 - Proposição de soluções compartilhadas para as unidades regionais
Unidades Regionais Descrição das Soluções
1 – AU Ribeirão Preto Entre os municípios da própria AU.
±$8$UDUDTXDUD Entre os municípios da própria AU.
±$8%DXUX Entre os municípios da própria AU.
±$86RURFDED Entre os municípios da própria AU.
5 – AU São José do Rio 
Preto
Entre os municípios da própria AU.
6 – AU Araçatuba Entre os municípios da própria AU.
±056mR-RmRGD
%RD9LVWD Com os municípios da microrregião da Mogiana.
8 – MR Mogiana
&RPRVPXQLFtSLRVGDVPLFURUUHJL}HVGH6mR-RmRGD%RD9LVWD
e Estâncias.
9 – MR Estâncias &RPRVPXQLFtSLRVGDPLFURUUHJLmR%UDJDQWLQD
±05%UDJDQWLQD Com os municípios da microrregião das Estâncias.
±056mR5RTXH Com municípios da AU de Sorocaba.
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busca de soluções compartilhadas para resíduos sólidos, 
TXDQWRQDEXVFDGHVROXo}HVLQGLYLGXDLVSDUDRVPXQLFtSLRVGD
microrregião.
±05)UDQFD Entre os municípios da própria AU.




da parte noroeste associem-se aos municípios da microrregião 
GH$YDUpHTXHRVPXQLFtSLRVGDSDUWHFHQWUDOHVXOGD
microrregião associem-se entre si.
±05%DUUHWRV Entre os municípios da própria AU.
±05&DWDQGXYD Com os municípios da AU de São José do Rio Preto.
18 – MR Lins Com os municípios da microrregião de Marília.
19 – MR Marília Entre os municípios da própria AU.
±05$YDUp &RPRVPXQLFtSLRVGDPLFURUUHJLmRGH%RWXFDWX
±052XULQKRV Entre os municípios da própria AU.
±059RWXSRUDQJD Entre os municípios da própria AU.
±05$QGUDGLQD Com os municípios da microrregião de Dracena.
±05'UDFHQD Com os municípios das microrregiões de Andradina e Marília.
±053UHVLGHQWH
Prudente
Entre os municípios da própria AU.
Fonte: Adaptado de SMA (SÃO PAULO, 2014).
9DOH UHVVDOWDUTXHQR35663GH¿QLXVHTXHR UHFRUWHSDUD
esta proposta não incluiria as Regiões Metropolitanas (São Paulo-
-RMSP, Campinas-RMC e Vale do Paraíba e Litoral Norte-RMV-





demais municípios pertencentes à RMC. (SÃO PAULO, 2014).
Apesar de apresentarem essa proposta, no próprio PRS-SP, 
declara-se a necessidade imprescindível de aprofundamento da pro-
posta por eles apresentada, considerando que reconhecem que no 
PRS-SP não estão esgotadas as necessidades de avaliação com rela-
ção à organização da gestão, tampouco no que diz respeito à partici-
pação e controle social no processo.
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3 METODOLOGIA
Como forma de delimitar o escopo da pesquisa, o Estado de 
São Paulo foi selecionado para a avaliação que aqui será apresenta-
da.
De maneira mais ampla, a expectativa é que os resultados 
GHVWD SHVTXLVD DX[LOLHP QD LGHQWL¿FDomR GH RXWUDV IRUPDV GH WUD-
WDPHQWRHGHVWLQDomR¿QDOGRV568TXHQmRDVLPSOHVGLVSRVLomR
em aterros sanitários. Nesse sentido é considerado o potencial de 
geração de energia elétrica a partir de biogás, syngas ou de queima 
direta, utilizando sistemas de ciclos a vapor. Considerando a neces-
sidade de ganhos de escala e minimização dos custos para a geração 
de energia a partir dos RSU, foi traçado um diagnóstico da situação 
atual dos arranjos intermunicipais do Estado de São Paulo.
A necessidade de se pensar soluções conjuntas é evidente, 
justamente porque a gestão de RSU é de responsabilidade munici-
pal, e 569 municípios (88,21%) dos 645 municípios existentes no 
Estado de São Paulo apresentam faixa populacional menor que 100 
mil habitantes. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA, 2015). Sem considerar análises mais aprofundadas, 
essas duas informações comprovam que, pelo menos para esses mu-
nicípios, a gestão individual adequada que inclua aproveitamento 
energético seria economicamente inexecutável. Por isso, como visto 
anteriormente, a gestão consorciada torna-se imprescindível para li-
dar com a questão. 
Os arranjos que são apresentados como resultado da pesquisa 
foram desenvolvidos a partir da análise preliminar dos arranjos in-
termunicipais já estabelecidos na forma de consórcios no Estado de 
São Paulo vigentes em 2016.
A pesquisa acerca dos consórcios partiu inicialmente do le-
vantamento apresentado no Plano Estadual de Resíduos Sólidos de 
São Paulo (SÃO PAULO, 2014), do SNIS (BRASIL, 2016) e do 
2EVHUYDWyULR GH &RQVyUFLRV 3~EOLFRV 2&3)  )RUDP VHOH-
FLRQDGRVRV&RQVyUFLRVTXHDSUHVHQWDYDPFRPR¿QDOLGDGHDVSHF-
tos relacionados ao meio ambiente, resíduos, saneamento e recursos 
hídricos.
Após esse primeiro levantamento, e considerando que nenhu-
PDGHVVDVUHIHUrQFLDVDSUHVHQWDYDGDGRVDWXDOL]DGRVIRLFRQ¿UPDGD
a existência e efetiva atividade de cada um deles em 2016, por meio 
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de pesquisas na internet e de contato telefônico com os municípios 
TXH LQWHJUDYDPRVFRQVyUFLRV LGHQWL¿FDGRV LQLFLDOPHQWH(VVD LQL-
ciativa possibilitou constatar, efetivamente, que havia um total de 
21 consórcios atuantes nessas atividades, o que será apresentado nos 
resultados deste trabalho. 
Além dos consórcios, fez-se, também, uma sondagem sobre 
a taxa de geração de resíduos (COMPANHIA DE TECNOLOGIA 
DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2016) dos agrupamentos e a 
população total envolvida. (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEO-
GRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016). 
Tais resultados são apresentados principalmente em forma de 
mapas, sendo que foi utilizado o software QGIS (QGIS DEVELO-
PMENT TEAM, 2016) para seu desenvolvimento. Bezerra (2015, 
p. 129) destaca a importância da utilização de “Geotecnologias 
na representação de informações e análise voltadas à Gestão de Re-
VtGXRV6yOLGRV´$GHVWLQDomR¿QDODWXDOGRVPXQLFtSLRVGR(VWDGR
de São Paulo disponível no Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 
Urbanos 2015 (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEA-
MENTO AMBIENTAL, 2016) também foi representada na forma 
de mapa para compor e facilitar o diagnóstico geral de Gestão dos 
RSU do Estado de São Paulo. 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
2SULQFLSDOREMHWLYRGHVVHOHYDQWDPHQWRIRLRGHLGHQWL¿FDUDV
sinergias já existentes entre os municípios do Estado, considerando 
a possibilidade de os consórcios – que não têm como objeto de atu-
ação a gestão de RSU – inserirem em seu escopo de trabalho essa 
atividade. Assim, estão apresentados, na Tabela 2, os consórcios da 
área ambiental que estão em funcionamento atualmente, bem como 
a soma populacional e a de geração dos RSU nos municípios que 
FRPS}HPFDGDXPGRVFRQVyUFLRVLGHQWL¿FDGRVQDSHVTXLVD
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Tabela 2 - Consórcios da área ambiental e somatória 















Lindóia, Monte Alegre do Sul, 
0RUXQJDED3HGUD%HOD3LQKDO]LQKR
Santo Antônio de Posse, Serra 
Negra, Socorro, Tuiuti.
188,5 
±&('(3$5  %RWXFDWX,WDWLQJD3DUGLQKR  
±&21'(0$7 11
$UXMi%LULWLED0LULP)HUUD]GH











Artur Nogueira, Conchal, 
Cordeirópolis, Cosmópolis, 













Ramalho, Lutécia, Maracaí, Nantes, 
2FDXoX2VFDU%UHVVDQH3DOPLWDO
Paraguaçu Paulista, Pedrinhas 





Diadema, Mauá, Ribeirão pires, Rio 






















±&,33 5 Álvares Machado, Narandiba, 3LUDSR]LQKR6DQGRYDOLQD7DUDEDL  
±&2',9$3 
$SDUHFLGD$UDSHt$UHLDV%DQDQDO
Caçapava, Cachoeira Paulista, 














São Sebastião, Silveiras, Taubaté, 
Tremembé, Ubatuba.
 
±&,5/  $OWR$OHJUH%DUERVD3HQiSROLV  
±&21,68' 8
Cotia, Embu das Artes, Embu-Guaçu, 
,WDSHFHULFDGD6HUUD-XTXLWLED6mR











Quadra, Salto, Salto de Pirapora, 
6mR5RTXH6DUDSXt6RURFDED






Jesus, Santana de Parnaíba.
 
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Cristais Paulista, Franca, Guaíra, 
*XDUi,JDUDSDYD,SXm,WLUDSXm
,WXYHUDYD-DUGLQySROLV-HULTXDUD
Miguelópolis, Morro Agudo, 
1XSRUDQJD2UOkQGLD3DWURFtQLR






19 – AMVAPA 19
ÈJXDVGH6DQWD%iUEDUD$QJDWXED
$YDUp%DUmRGH$QWRQLQD&HUTXHLUD
César, Coronel Macedo, Fartura, 
,DUDV,WDEHUi,WDt,WDSRUDQJD
Manduri, Paranapanema, Piraju, 
Riversul, Sarutaiá, Taguaí, 
7DTXDULWXED7HMXSi
 











±&,*$  (OLDV)DXVWR,QGDLDWXED0RQWH0RU  
±&,0%$-8 5 Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, 
Franco da Rocha, Mairiporã.
 
Fonte: Elaborada pelos autores (2016), com base em COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEA-
MENTO AMBIENTAL. Inventário estadual de resíduos sólidos urbanos – 2015. São Paulo, 2016. 
Disponível em: <http://residuossolidos.cetesb.sp.gov.br/wp-content/uploads/sites/36/2013/11/
inventario-RSD-2015.pdf>. Acesso em: 6 set. 2016; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ES-
TATÍSTICA. Estimativas populacionais para os municípios e para as Unidades da Federação brasi-
leiros em 01.07.2016. Rio de Janeiro, 2016. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/esta-
tistica/populacao/estimativa2016/estimativa_dou.shtm>. Acesso em: 13 set. 2016.
Notas: 1 - CETESB
              2 - IBGE 
A quantidade de geração de resíduos de cada um dos consór-
cios está relacionada diretamente com a população dos municípios 
consorciados, sendo que, não necessariamente, o consórcio com o 
PDLRUQ~PHURGHPXQLFtSLRVpRTXHJHUDPDLRUYROXPHGHUHVtGXRV
Como exemplo, o caso do Consórcio de Desenvolvimento Intermu-
nicipal do Vale do Ribeira (CODIVAR) e do Consórcio Intermuni-
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cipal do Vale do Paranapanema (CIVAP) que, apesar de contarem 
com 24 municípios, cada um deles gera, respectivamente, 324,22 e 
266,87 ton.dia-1, enquanto o Consórcio Intermunicipal da Região 
Sudoeste da Grande São Paulo (CONISUD) e o Consórcio Inter-
municipal da Região Oeste Metropolitana de São Paulo (CIOES-
TE), que contam com apenas 8 municípios, geram respectivamente 
954,07 e 1.994,31 ton.dia-1. 
Alguns arranjos como o Consórcio Intermunicipal das Bacias 
dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), Associação dos Muni-
cípios da Araraquarense (AMA) e Consórcio Intermunicipal Tietê-
-Paraná (CITP) não foram considerados, uma vez que apresentam 
XPQ~PHURH[FHVVLYRGHPXQLFtSLRVSDUWLFLSDQWHVHGHVVDIRUPD
não seriam relevantes para a análise sobre gestão de RSU consorcia-
da, em questão. A composição dos consórcios apresentados na tabela 
acima está representada na Figura 6. 
Figura 6 - Consórcios de Meio Ambiente existentes no Estado de São Paulo
Fonte: Elaborada pelos autores (2016), conforme informações das Prefeituras.
Na comparação com o levantamento de 2012, publicado no 
35663 HP  6­2 3$8/2  p SRVVtYHO YHUL¿FDU TXH
KRXYH XPD UHGXomR VLJQL¿FDWLYD GRV FRQVyUFLRV GD iUHD GHPHLR
ambiente em atividade. Alguns deles foram extintos e outros sim-
plesmente existem formalmente, mas não são atuantes. A Região 
Noroeste do Estado é a que apresenta maior ausência de sinergias, 
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HQTXDQWRDV5HJL}HV6XOH6XGHVWHSRVVXHPRPDLRUQ~PHURGHPX-
nicípios envolvidos em consórcios intermunicipais.
Rompimento abrupto entre um parágrafo e outro. Ademais, o 
DVVXQWRMiIRLPHQFLRQDGRQR~OWLPRGDSiJ
'HVWDFDVHDVVLPDGLVWULEXLomRJHRJUi¿FDGRVPXQLFtSLRV
que dispõem seus resíduos em Piratininga, Guatapará e Caieiras. 
Dos treze municípios que dispõem em Piratininga, o município de 
Lins dista aproximadamente 122 km do aterro. Dos dezenove que 
dispõem em Guatapará, o município de Águas de Prata dista aproxi-
PDGDPHQWHNP3RU¿PGRVPXQLFtSLRVTXHGLVS}HPHP&DLHL-
ras, os localizados no Vale do Ribeira como Iguape, Ilha Comprida e 
6HWH%DUUDV¿FDPDXPDGLVWkQFLDPpGLDDSUR[LPDGDGHNPGR
ORFDOGHGHVWLQDomR¿QDO6­23$8/2$GLVSRVLomRDWXDO
está apresentada na Figura 7.
Figura 7 - Municípios que exportam RSU e local de destinação
Fonte: Elaborada pelos autores (2016), com base em CETESB (2016).
1HVVHVHQWLGRHVVDGLVWULEXLomRJHRJUi¿FDHGHORJtVWLFDGH
transporte dos resíduos atualmente vigentes no estado de São Pau-
ORGHVGHDVXDJHUDomRDWpDGHVWLQDomR¿QDOMiVHULDPHOHPHQWRV
VX¿FLHQWHVSDUDXPPDLRUDSURIXQGDPHQWRGDVGLVFXVV}HVVREUHRV
consórcios ou arranjos municipais, com o objetivo de reduzir os cus-
tos de operação e contribuir para menor consumo de combustível e 
consequente emissão de gases do efeito estufa, colaborando, desse 
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Apesar de a PNRS e o PRS-SP terem trazido avanços no que 
se refere à idealização da gestão dos RSU no Brasil e no Estado de 
São Paulo, o planejamento está ainda muito aquém de apresentar 
propostas práticas que, de fato, orientem e direcionem os municípios 
para que seus objetivos sejam atingidos. 
&RQIRUPHDSUHVHQWDGRQDLQWURGXomRDGHVWLQDomR¿QDOGRV
RSU ambientalmente adequada não é realizada por grande parte dos 
municípios brasileiros e paulistas. O PRS-SP buscou indicar algu-
mas propostas de soluções compartilhadas para as AU e MR do Es-
tado de São Paulo e demarcadas pela EMPLASA, em 2011. As reco-
mendações realizadas são, no entanto, carentes de detalhes capazes 
de orientar um processo mais estruturado para a efetivação do plano. 
&RQVLGHUDQGRTXHDIRUPDomRGRVFRQVyUFLRVS~EOLFRVpUH-
conhecidamente uma forma de solução mais efetiva para lidar com a 
gestão de RSU dos municípios, o levantamento realizado nesta pes-
TXLVDS{GHHVFODUHFHUHPTXHSRQWRVHVLWXDDJHVWmRS~EOLFDPXQLFL-
pal relacionada a essa temática. Ao comparar o levantamento reali-
]DGRFRPDSHVTXLVDVREUHFRQVyUFLRVGR35663LGHQWL¿FRXVHTXH
ao invés de as soluções consorciadas terem aumentado/evoluído, o 
que seria interessante para a gestão municipal dos RSU, o inverso 
aconteceu. Além de alguns dos consórcios já existentes terem sido 
extintos ou estarem inativos, nenhuma outra proposta de solução 
compartilhada para gestão de RSU foi criada desde 2012 até 2016.
)RUDP LGHQWL¿FDGRV DR WRGRFRQVyUFLRV HQYROYLGRV FRP
a questão ambiental, que englobam 263 municípios do Estado de 
6mR3DXORRTXHUHSUHVHQWDGRWRWDO'RVLGHQWL¿FDGRV
estão envolvidos com o tema de gestão de resíduos e somam somen-
te 80 municípios dos 645 paulistas. A Região Noroeste do Estado 
apresentou maior ausência de sinergias intermunicipais, enquanto as 
5HJL}HV6XO6XGHVWHH/HVWHUHSUHVHQWDUDPRPDLRUQ~PHURGHPX-
nicípios envolvidos em consórcios intermunicipais. 
,GHQWL¿FRXVH WDPEpP TXH HPGLIHUHQWHV UHJL}HV GR(VWD-
do de São Paulo existem situações onde a distância entre a geração 
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H D GLVSRVLomR¿QDO GRV568p VLJQL¿FDWLYDPHQWH DOWD FRPRQRV
exemplos da disposição em Caieiras, Guatapará e Piratininga). Essa 
VLWXDomRQmRpSRUWDQWRSRQWXDOPDVVLPUHÀHWHDIDOWDGHSODQHMD-
mento não só sobre a gestão dos RSU, como também sobre a simples 
destinação dos RSU nos aterros sanitários do Estado. 
Propõe-se que uma avaliação mais aprofundada dos motivos 
pelos quais estas longas distâncias têm sido percorridas pelos RSU 
seja realizada, no intuito de considerar a possibilidade de disposição 
em suas sedes ou em locais mais próximos. Independente das restri-
ções (sejam ambientais, econômicas etc.) que impedem essa disposi-
omRPDLVH¿FD]YDOHUHVVDOWDUTXHDGHVWLQDomRHPDWHUURVVDQLWiULRV
QmRpD~QLFDIRUPDGHGLVSRURVUHVtGXRVDSHVDUGHVHUDPDLVXVXDO
no Brasil e no Estado de São Paulo.
2UDDYHUL¿FDomRVREUHDVGLVWkQFLDVTXHRV568WrPSHU-
corrido nos levam a questionar por quanto tempo ainda é possível 
PDQWHURVDWHUURVVDQLWiULRVFRPRSULQFLSDOPHLRGHGLVSRVLomR¿QDO
dos RSU. Seja por sermos um país de grande extensão territorial ou 
porque esta forma de destinação é a mais viável economicamente 
(motivos usualmente utilizados para manter a priorização pela des-
tinação em aterros sanitários), os fatos nos levam a considerar indí-
cios de instabilidade na execução do programa. 
Aponta-se, portanto, a necessidade de desenvolvimento de 
RXWUDV IRUPDV GH WUDWDPHQWR H GHVWLQDomR ¿QDO GRV568 FRPR D
reciclagem, a compostagem e a instalação de plantas de recuperação 
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Notas
1“O tratamento adequado dos RSU no Brasil - por meio dos aterros sanitários - era realizado, 
em 1989, por 1,1% dos municípios brasileiros, em 2000, por 17,3%, em 2008, por 27,7% 
dos municípios (PNSB, 2008), tendo aumentado para 40,2% em 2014”. (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 
2014, p. 39).
 A divisão se dá em três Regiões Metropolitanas, vinte e duas Microrregiões (MR) e seis 
Aglomerações Urbanas (AU). De acordo com a Empresa Paulista de Planejamento 
Metropolitano Sa (EMPLASA, 2011) as divisões foram realizadas a partir de critérios 
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